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DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

A Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI sediou o XXIX CONGRESSO NACIONAL
DO CONPED, nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2022. Estiveram presentes acadêmicos de
todo Brasil que puderam confraternizar, comemorar a volta do formato presencial do evento e
discutir sobre relevantes temas de Direito.

O grande tema do congresso, “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”, dialoga diretamente com os pôsteres apresentados no bloco de Direito Civil
contemporâneo. Todos os temas geraram riquíssimas discussões e a íntegra dos pôsteres sobre
“direito civil contemporâneo” pode ser encontrada na presente publicação. 

Agradável leitura!

Rayssa Rodrigues Meneghetti – Universidade de Itaúna (UIT)

Marcelo Negri Soares - Unicesumar
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO PODER JUDICIÁRIO FRENTE AOS
VAZAMENTO DE DADOS DOS TRIBUNAIS SOB A ÓPTICA DA LEI

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

Yuri Nathan da Costa Lannes1

Luan Berci

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A partir dos casos de vazamento de dados do Poder Judiciário, e da Resolução Nº363, de 12
de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ com orientações à adequação dos
tribunais à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD, pretende-se pesquisar a responsabilidade civil do Estado frente à proteção dos
bancos de dados judiciais e o cabimento da ação de danos morais pelas vítimas. Nesse
sentido, pretende-se inspecionar, especificamente, o modo como deve ser realizada a coleta,
armazenamento e a proteção desses dados, qual a responsabilidade civil atribuída pela LGPD
nos casos de vazamento de dados na esfera pública e se há cabimento de danos morais.

O Poder Judiciário é um ente público e a sua estrutura é de direito público, além do
gerenciamento e aplicação das leis e da estrutura judiciária, cabe ao Poder Judiciário, no
exercício de suas atividades, desempenhar as funções de controlador, operador e agente de
tratamento de dados de brasileiros e brasileiras que acionam os tribunais seja de maneira
contenciosa ou voluntária. Portanto, há o dever de seguir os dispositivos da LGPD.

Nos processos digitais há ativos informativos das partes envolvidas, tais como, nome,
profissão, endereços, RG, CPF, contratos sociais, perícias médicas, números de contas,
número de benefícios, entre outras informações pessoais e privadas. Assim, quando ocorre
vazamento desses dados, além da exposição da privacidade e da intimidade do portador, os
cibercriminosos podem conseguir vantagens econômicas indevidas. Por esse motivo, o
vazamento de dados do Poder Judiciário é um problema que precisa ser evitado e remediado.
A partir deste contexto, pretende-se investigar a adequação da estrutura judiciária com a
LGPD a fim de não apenas identificar a forma correta com a qual os dados devam ser
coletados, tratados, armazenados e protegidos, busca-se averiguar se há a indicação de
responsabilização civil e em qual modalidade a LGPD indica que esta responsabilidade deva
ser imputada nos casos de vazamento de dados, particularmente pelas pessoas jurídicas de
direito público e a previsão para ação de danos morais em decorrência da exposição de dados.

A partir dos elementos acima encadeados, a questão de pesquisa, por certo, será: A Lei Geral
de Proteção de Dados caracteriza a responsabilidade civil a ser atribuída ao Poder Judiciário e
aduz à indenização por danos morais do titular dos dados nos casos de vazamento de dados?
Desta forma, como o Poder Judiciário é integrante do poder público, espera-se que a
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indicação da responsabilidade deva ser objetiva, no entanto, a análise e interpretação
aprofundada da matéria podem indicar exceções. Quanto aos danos morais, a controvérsia
pode ser ainda maior, pois, se possível o cabimento ao nível teórico, em virtude das
peculiaridades dos casos concretos, requisitos fundamentais podem ser necessários para a
comprovação da demanda.

O objetivo geral da pesquisa é compreender se a LGPD indica a modalidade de
responsabilidade civil em caso de vazamento de dados pela pessoa jurídica de direito público
e se caberia ação de danos morais na exposição dos dados em decorrência de vazamento dos
tribunais. Os objetivos específicos centram-se na fundamentação da obediência do judiciário à
LGPD; a identificação da forma correta com que deve ser coletado, tratado, armazenado e
protegido os dados pelo Poder Judiciário e a identificação e análise dos artigos da LGPD que
indicam a modalidade da possível responsabilidade civil e a adequação dessa estrutura com a
harmonização no sistema jurídico brasileiro e identificar, a partir de casos concretos, se e
como a matéria está sendo julgada pelos tribunais.

Este estudo adotará como metodologia do ponto de vista da natureza a pesquisa aplicada, pois
pretende-se identificar o que a LGPD determina para solucionar o problema das vítimas de
vazamento de dados das bases de dados do Poder Judiciário; para tanto utilizar-se-á do
método dedutivo, pois será realizado um encadeamento lógico a partir de uma análise geral de
um problema específico, com aplicabilidade imediata. Nesse sentido, pretende-se construir
uma pesquisa exploratória a fim de fornecer uma compreensão ampla sobre o tema. Para
tanto, será utilizado dos procedimentos técnicos bibliográficos, buscando informações
elaboradas cientificamente, como artigos, teses e doutrinas. Contudo, também será utilizado
do procedimento documental, com materiais que não receberam o tratamento analítico,
utilizados conforme os objetivos desta pesquisa, como entrevistas de especialistas e matérias
jornalísticas.

Buscam-se materiais nas áreas do direito público, civil, administrativo e digital, assim como
nas áreas de economia e administração, preferencialmente de autores nacionais nas questões
de responsabilidade civil, no entanto, em matéria de direito digital poderá ser utilizada
bibliografia internacional para complementar e/ou fundamentar as teses pátrias. Também será
utilizada da análise de casos práticos, presentes ou não em jurisprudências e a abordagem do
problema será qualitativa, pois o ambiente será considerado fonte de dados e de atribuição de
significado, a pesquisa se aproximará da hermenêutica jurídica. Ademais, o referencial teórico
será preferencialmente funcionalista, pois cada instituição exerce um papel específico e o mau
funcionamento impacta na sociedade, assim as falhas do Poder Judiciário afetam diretamente
a sociedade e as ações e reações dos indivíduos correspondem às ações e reações
institucionais.

Palavras-chave: Responsabilidade Civil, Vazamento de Dados, Poder Judiciário
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